
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.988 - SP 
(2014/0015958-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EBERTY RICARDO DA CUNHA 
ADVOGADO : ELENICE MARIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ 
PROCURADOR : JILLYEN KUSANO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO E INTERPRETADO DE 
FORMA DIVERGENTE PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. PARÁGRAFOS 1º E 2º 
DO ART. 1º DA LEI N. 3.672/2004, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
4.186/2007. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
I - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado e interpretado de 
forma divergente pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
V – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.988 - SP 
(2014/0015958-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EBERTY RICARDO DA CUNHA 
ADVOGADO : ELENICE MARIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ 
PROCURADOR : JILLYEN KUSANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

impossibilidade desta Corte examinar possível ofensa a norma constitucional 

e incidência das Súmulas n. 280 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o agravado seja 

condenado ao pagamento de diferenças devidas a título de vantagens 

pecuniárias (abono salarial e bônus mérito) em conformidade com o exposto 

na primeira parte do Inciso I, dos parágrafos 1º e 2º, do Artigo 1º da Lei n 

3.672/2004, com as alterações exaradas pelas Leis 3.791/2005; 4.123/2006, 

incorporadas pela Lei n. 4.186/2007.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.988 - SP 
(2014/0015958-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EBERTY RICARDO DA CUNHA 
ADVOGADO : ELENICE MARIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ 
PROCURADOR : JILLYEN KUSANO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que, o Recorrente 

apenas reitera as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 478/483e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de EBERTY 
RICARDO DA CUNHA, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, porquanto os argumentos 
expendidos não são suficientes para infirmar a conclusão do 
aresto recorrido (fl. 408/409e).
Extrai-se das razões recursais (fl. 323e) a pretensão de  que 
seja o Recorrido condenado ao pagamento das diferenças de 
diferenças devidas a título de vantagens pecuniárias (abono 
salarial e bônus mérito) em conformidade com o exposto na 
primeira parte do Inciso I, dos parágrafos 1º e 2º, do Artigo 1º 
da Lei n 3.672/2004, com as alterações exaradas pelas Leis 
3.791/2005; 4.123/2006, incorporadas pela Lei n. 4.186/2007 
(docs. 99/108 acostados com a exordial), até a data em que 
for regularizado o pagamento das diferenças, com as 
consequentes anotações necessárias, tudo conforme exposto 
na petição inicial, como medida da mais lídima e costumeira
Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
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Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
De início, assinalo que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 
autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 
examinar possível ofensa a norma constitucional, razão pela 
qual a presente insurgência não pode ser conhecida no que 
tange à alegada violação  a dispositivos da Constituição da 
República.
A respeito do tema, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES DO ESPECIAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.
1. Em recurso especial não cabe invocar 
violação a norma constitucional, razão pela qual 
o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XXXV 
da Constituição Federal.
(…)
(AgRg no AREsp 500.795/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTS. 458 
E 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. 
LEI N. 11.416/06. REQUISITOS. 
CERTIFICAÇÃO DO CURSO OU 
INSTITUIÇÃO PELO MEC. 
DESCUMPRIMENTO. IRRETROATIVIDADE 
DE LEI E DIREITO ADQUIRIDO. NÃO 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REPRODUÇÃO DA NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. COMPETÊNCIA DO STF.

Documento: 1386364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/03/2015

Página  5 de 4



 
 

 
(...)
6. Inviável, no âmbito do recurso especial, a 
pretendida discussão sobre a violação do direito 
adquirido, porquanto a controvérsia tem natureza 
eminentemente constitucional, matéria reservada 
pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.
Recurso especial conhecido em parte e 
improvido.
(REsp 1.388.332/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 12/06/2014).

Outrossim, verifico que o Recorrente não apontou o dispositivo 
de lei federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual é “inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO 
A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso 
especial quando o recorrente limita-se a tecer 
alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi 
contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso 
Especial, apesar de interposto com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão 
recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 
284 do STF quando o recorrente deixa de indicar 
qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se 
o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 
na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 
recorrente deixou de indicar os dispositivos legais que teriam 
sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 
confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal e atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
A propósito, destaco precedente da Corte Especial deste 
Tribunal: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO 
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. 
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INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição 
Federal, é cabível a interposição de recurso 
especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se 
necessária a demonstração analítica da 
existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 
512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude 
das questões de direito examinadas nos 
acórdãos confrontados "[é] imprescindível a 
indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a 
quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 
17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei 
federal nas razões do recurso especial, a 
admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta 
Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste 
Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de 
ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de 
admissibilidade do recurso especial iria de 
encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida 
dificuldades em apresentar suas contrarrazões, 
na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014, 
destaque meu).
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Por fim, o Recorrente almeja modificar o acórdão recorrido 
com o objetivo de ver reconhecido o direito a pagamento das 
diferenças de diferenças devidas a título de vantagens 
pecuniárias (abono salarial e bônus mérito) em conformidade 
com o exposto na primeira parte do Inciso I, dos parágrafos 1º 
e 2º, do Artigo 1º da Lei n 3.672/2004, com as alterações 
exaradas pelas Leis 3.791/2005; 4.123/2006, incorporadas pela 
Lei n. 4.186/2007.
Depreende-se, da pretensão recursal, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação 
de lei local, o recurso especial é inviável (STF, 
Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com 
base em Direito local, in casu, na legislação 
estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
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de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0015958-5 AREsp 466.988 / SP

Números Origem:  00034359320098260348  3480120090034350  34801200900343500000  74309  7432009  
990103460480

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EBERTY RICARDO DA CUNHA
ADVOGADO : ELENICE MARIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ
PROCURADOR : JILLYEN KUSANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EBERTY RICARDO DA CUNHA
ADVOGADO : ELENICE MARIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ
PROCURADOR : JILLYEN KUSANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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